
PARECER Nº 2253, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 821, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe tem por escopo criar o Conselho Estadual de Comunicação Social.

Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 45ª a 49ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/5/15), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, descritos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”
(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça;
VI – ao Procurador-Geral de Justiça;

VII – ao Tribunal de Contas;

VIII – aos cidadãos.”
Ora, verifica-se que a propositura pretende criar o Conselho Estadual de Comunicação Social destinado a zelar pelos preceitos constitucionais estabelecidos nos artigos 220 a 224 da Constituição Federal e nos artigos 273 e 274 da Constituição Estadual, que transcrevemos a seguir, respectivamente:

(...)
Artigo 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.
§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística.

§ 3º Compete à lei federal:

I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada;
II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente.
§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso.
§ 5º Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio.
§ 6º A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de autoridade.
Artigo 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes princípios:
I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;
II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente que objetive sua divulgação;
III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais estabelecidos em lei;
IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.
Artigo 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País.
§ 1º Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação.
§ 2º A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio de comunicação social.
§ 3º Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os princípios enunciados no art. 221, na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na execução de produções nacionais.
§ 4º Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § 1º.
§ 5º As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1º serão comunicadas ao Congresso Nacional.
Artigo 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.
§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, §§ 2º e 4º, a contar do recebimento da mensagem.
§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal.
§ 3º O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.
§ 5º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão.
Artigo 224. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei.

(...)

Artigo 273 - A ação do Estado, no campo da comunicação, fundar-se-á sobre os seguintes princípios:

I - democratização do acesso às informações;

II - pluralismo e multiplicidade das fontes de informação;

III - visão pedagógica da comunicação dos órgãos e entidades públicas.

Artigo 274 - Os órgãos de comunicação social pertencentes ao Estado, as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público ou a quaisquer entidades sujeitas, direta ou indiretamente, ao seu controle econômico, serão utilizados de modo a assegurar a possibilidade de expressão e confronto das diversas correntes de opinião.

O projeto disciplina assunto de natureza legislativa e, ante a ausência de cláusula expressa de reserva de iniciativa no tocante à matéria, por se tratar da criação de órgão não integrante da estrutura administrativa do Poder Executivo, admite-se a qualquer parlamentar o poder de deflagrar o processo legislativo correspondente, tudo de acordo com os artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno, todos transcritos anteriormente:
A respeito desse tema, é importante refletir sobre as palavras pronunciadas pelo Eminente Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal:

"A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara, especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo, ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado." (ADI 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 7-5-92, DJ de 27-4-01)

Cumpre-nos, todavia, fazer algumas ressalvas ao texto do projeto, de forma a retirar-lhe dispositivos conflitantes com as normas da Constituição Federal.
O inciso V do artigo 1º estabelece como uma das atribuições do Conselho Estadual de Comunicação Social a de “definir condições de acesso ao direito de resposta, pronunciando-se sobre as queixas que, a este respeito, lhe sejam encaminhadas”.
Entendemos que a definição das condições de acesso ao direito de resposta constitui providência de caráter legislativo de competência privativa da União, conforme estabelece o artigo 5º, inciso V, combinado com o artigo 22, inciso IV, ambos da Constituição Federal.
Artigo 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

(...)
Artigo 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;(g.n.)

(...)

Também falta ao Conselho Estadual de Comunicação Social legitimidade para se pronunciar sobre queixas relativas à violação do direito de resposta, uma vez que esse órgão não é dotado de poder jurisdicional, próprio dos órgãos integrantes do Poder Judiciário, para dirimir conflitos advindos da violação daquele direito.

Da mesma forma, o inciso XIV do artigo 1º, do Projeto de lei sob análise, quando prevê que ao Conselho caberá “arbitrar conflitos entre os titulares do direito de antena no rádio, na televisão e outros meios de comunicação sob controle direto ou indireto dos poderes públicos do Estado" confere àquele órgão atribuição própria dos órgãos do Poder Judiciário, em franca violação ao princípio da separação dos poderes.

Entendemos também que o Conselho não possui aptidão para cumprir as tarefas impostas pelos incisos XVIII, XIX e XX do artigo 1º, tendo em vista que, por determinação constitucional, cabe ao Poder Judiciário, em todas as suas instâncias, o dever precípuo de garantir o cumprimento dos direitos constitucionais ali elencados. Ao Conselho restaria o importante papel de fiscalizar o cumprimento daqueles direitos, denunciando aos órgãos competentes eventuais violações.

Por fim, verificamos que o projeto prevê remuneração aos membros do Conselho, algo inadequado para a função e para o caráter da entidade.

Com efeito, os conselhos funcionam como importantes canais de comunicação entre o Poder Público e a sociedade civil para a solução de questões que afetam a comunidade em geral. Por essa razão, esses órgãos são compostos por representantes da sociedade civil, geralmente pessoas ligadas à comunidade, cujas funções são consideradas de relevante interesse público.

Assim sendo, o pretendente ao cargo de conselheiro deve estar motivado pelo firme propósito de colaborar na solução das questões ligadas à comunidade a que pertence, e não pela perspectiva de remuneração de suas atividades e de continuidade do mandato. Não é exagerado afirmar, inclusive, que a previsão de remuneração pode contribuir consideravelmente para desvirtuar a qualidade ou a aptidão dos candidatos que se apresentem para a função, prejudicando, em última análise, o escopo da entidade.

Tendo em vista as ressalvas acima expostas, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação a seguinte:

EMENDA

A – Dê-se aos incisos II, V, XIV, XVIII, XIX e XX do artigo 1º do Projeto de Lei n° 821, de 2015, respectivamente, a seguinte redação:

(...)

II – zelar pela independência dos meios de comunicação;

(...)

V – auxiliar e orientar quem lhe pedir ajuda em razão de violação do direito de resposta, orientando e encaminhando o caso às autoridades competentes;

(...)
XIV – conciliar conflitos entre os titulares do direito de antena no rádio, na televisão e outros meios de comunicação sob controle direto ou indireto dos poderes públicos do Estado de São Paulo, orientando e auxiliando na busca de soluções de consenso;

(...)

XVIII – defender a liberdade de publicação de veículo impresso, independentemente de licença de autoridade;
XIX – atuar na defesa da prerrogativa de inviolabilidade do sigilo de correspondência, de comunicação telegráfica, de transferência de dados e de comunicação telefônica, salvo, por ordem judicial, nas hipóteses e forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou de instrução processual penal;
XX – zelar pelo direito de acesso à informação e pelo resguardo do sigilo da fonte quando necessários ao exercício profissional, auxiliando nas hipóteses de violação e protestando constantemente por suas prerrogativas.

B – Suprimam-se os parágrafos 6º e 7° do artigo 2° do Projeto de Lei n° 821, de 2015, procedendo-se à renumeração dos demais.
Ante o exposto, naquilo que cumpre a esta CCJR analisar e opinar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 821, de 2015, com a emenda ora apresentada.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 20/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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